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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A luta por inclusão não é recente e atravessa diversos conflitos em busca da igualdade para os excluídos. Alguns marcos são históricos nessa busca por participação social de grupos deixados à margem da sociedade. Podemos citar, dentre eles: Sanção da lei 13.146 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência; Declaração de Salamanca, resolução das Nações Unidas em âmbito internacional que orienta sobre procedimentos padrões e princípios para o oferecimento de oportunidade às pessoas com deficiência.
Nesse sentido, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela ONU em 1948, destaca que toda pessoa humana, independentemente de sua origem, opinião política, crença religiosa, classe social ou cor, deve ter seus direitos básicos respeitados. Sendo normas que reconhecem e protegem a dignidade de todos os seres humanos, universalmente e de forma inalienável, ninguém pode renunciar a seus direitos, nem os tirar de alguém. Além do mais, os direitos humanos são indivisíveis, pois, independente de sua natureza todos possuem o mesmo valor.
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 se alinha à Declaração Universal dos Direitos Humanos para estabelecer a necessidade de incluir as categorias marginalizadas da sociedade no pleno exercício de seus direitos. O fato é que muito ainda precisa ser feito para que esses direitos sejam tirados do papel e realmente sejam colocados em prática. Atualmente, 45 milhões de brasileiros possuem algum tipo de deficiência, da física à intelectual, o que representa 25% de toda nossa população, de acordo com censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), às quais devem ser reconhecidos os mesmos direitos e obter oportunidades iguais às de todos os demais seres humanos.
A Lei nº 13.146/2015, em seu Art. 2°, define pessoa com deficiência “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). Esta Lei, em conformidade com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), garante que essas pessoas exerçam plenamente seus direitos sem discriminação para que possam participar de forma efetiva, autônoma e igualitária da vida em sociedade.
A Lei nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000 (BRASIL, 2000), foi sancionada e define normas e critérios para promover a acessibilidade. Seu objetivo é acabar com as barreiras, estejam elas nas vias públicas, nos transportes, no mobiliário urbano e até mesmo na comunicação. Além dos desafios estruturais, as pessoas com deficiência sofrem grandes limitações aos direitos sociais, como é o caso da

segurança, cultura, lazer, educação, trabalho, entre outros. Constantemente essas pessoas são obrigadas a viver em condições de desvantagem, impossibilitando, assim, sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. O resultado é que milhões de crianças e adultos, no mundo inteiro, vivem uma existência marcada pela segregação e pela degradação.
Segundo Francisco Porfírio (2020), a inclusão social é ato de incluir na sociedade categorias de pessoas historicamente excluídas do processo de socialização. Promover a inclusão social e estar a par dos preceitos da acessibilidade vai muito além da criação de leis e decretos. Além do avanço na legislação, é necessário que toda a população seja conscientizada para que seja promovida através de atitudes. Além disso, é fundamental que o poder público promova a educação continuada dos profissionais especializados para que tenhamos um progresso expressivo na sociedade.
A Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994) se dirige a todos os governos, incentivando-os, de modo geral, a criar mecanismos descentralizados e participativos, de planejamento, supervisão e avaliação do ensino de crianças e adultos com necessidades educacionais especiais e que deem a mais alta prioridade política e orçamentária à melhoria de seus sistemas educativos, para que seja assegurado todos os direitos às crianças e que seja mais bem promovido, logo, tornando mais fácil a participação de pais, comunidades e organizações de pessoas com deficiência, no planejamento e no processo de tomada de decisões, para atender a alunos e alunas com necessidades educacionais especiais.
A luta para que esses direitos saiam do papel é incessante. Apesar de existir inúmeras leis e decretos protegendo esses direitos, como a Declaração Universal de Direitos Humanos e a própria Constituição Federal de 1988, que afirmam que os direitos devem se estender a todas as pessoas, sem exceção, infelizmente, vemos ainda um número cada vez maior de pessoas com deficiência sofrem com dificuldades no dia a dia para conseguir ter acesso aos meios de transporte, à comunicação, à informação, à educação, a edifícios e vias de uso coletivo.
É em virtude dessa constatação que surgiu o interesse em desenvolver o nosso Projeto de Contrapartida Educativa, vinculado ao Prouni-PE, com essa temática. Trata-se de empreender ações de caráter educativo, através metodologias ativas, seguindo um modelo de participação-ação, que inclui palestras e rodas de conversas com adolescentes da escola com o intuito de difundir o conhecimento sobre o tema e refletir sobre as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência. Assim, este trabalho tem como objetivo relatar as vivências e as ações educativas desenvolvidas na escola, respondendo à seguinte pergunta: quais são as dificuldades encontradas no processo de inclusão social das pessoas com deficiência numa escola pública do município de Canhotinho-PE?
Trazer esse tema é uma forma de dar mais visibilidade aos desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência e, ao mesmo tempo, ajudar no combate à discriminação e preconceito na escola e na sociedade em geral.


2 METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa que utilizou a abordagem qualitativa, com finalidade exploratória, tendo sido empregado, como procedimento técnico, a

observação não estruturada para a obtenção dos dados, em que é possível “recolher e registrar os fatos da realidade sem que o pesquisador utilize meios técnicos especiais ou precise fazer perguntas diretas (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 192). Utilizou-se também a pesquisa bibliográfica, que busca o respaldo científico dos referenciais teóricos já publicados (CERVO; BERVIAN, 2002), escritas ou eletrônicas, como livros, artigos científicos, legislação, que nos permitem analisar as vivências das atividades desenvolvidas pelo Projeto do Prouni-PE, de modo a alcançar o objetivo deste trabalho.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

As atividades educativas desse Projeto, ainda em andamento, estão sendo realizadas na Escola de Referencia em Ensino Médio Jerônimo Gueiros, na cidade de Canhotinho – PE. Inicialmente, foi feito contato com a Direção da Escola a fim de verificar a pertinência da proposta das atividades e sua operacionalização na escola. Na primeira parte da proposta, foi realizada uma palestra, com a utilização de slides, sobre a relação entre Direitos humanos e as dificuldades no processo de inclusão das pessoas com deficiência. A ideia era apresentar aos adolescentes a legislação existente sobre a temática, discutir as barreiras físicas e sociais que as pessoas com deficiência enfrentam e as suas dificuldades no processo de inclusão.
Antes de entrar propriamente na exposição, foi feito um Brainstorming no sentido de sondar o que os alunos já sabiam acerca de direitos humanos e inclusão. Foi perguntado ainda sobre que tipo de barreiras físicas e sociais a sociedade impõe às pessoas com deficiências. Espontaneamente, a cada pergunta feita, os alunos colocavam o que sabiam sobre os assuntos. Depois de escutá-los, a palestrante sistematizou as principais ideias apresentadas, discutindo-as com a exposição dos slides.
Um ponto importante que foi discutido diz respeito às práticas que podem ajudar no processo de inclusão social. Nessa ocasião, uma professora compartilhou sua experiência e seus desafios em sala de aula com alunos com deficiência, chamando a atenção de como é fundamental o apoio da escola no processo de ensino e aprendizagem. De fato, como afirmam Rodrigues e Canpellini (2014, p. 9), “os sistemas de ensino têm como responsabilidade primeira o trabalho de construir espaços para a participação de toda a comunidade escolar (gestores, professores, funcionários, pais e alunos) envolvidos, direta ou indiretamente, nas atividades de ensino”. Os alunos também participaram com o relato de um caso de um professor deles que possuía sensibilidade ao barulho de cadeiras quando arrastadas no chão e com o tom de voz alto dos alunos. Lembraram das reuniões que tiveram com a direção da escola para que, sensibilizados, criassem condições de cooperação, desde a adaptação da sala de aula com tapetes para ter uma acústica mais confortável, a ficar mais atentos para a necessidade do silêncio nas aulas desse professor. Assim, foi demonstrado, tal como acentuam Rodrigues e Canpellini (2014,
p. 9), que “as barreiras estão associadas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidade com as demais pessoas”.
Durante a palestra, os alunos relataram situações em que testemunharam atitudes desrespeitosas para com as pessoas com deficiência. Esse momento trouxe

uma reflexão sobre a importância de construirmos ambientes harmônicos na escola e em diferentes âmbitos da sociedade, com o combate a preconceitos e com mais cooperação e respeito, afinal, como ressaltam Rodrigues e Canpellini (2014, p. 9), “as causas que originam a deficiência são mais sociais do que biológicas”.
Consideramos que empreendemos uma ótima discussão sobre o tema com participação efetiva dos alunos em sala, o que motivou ainda mais o retorno para levar mais conhecimentos sobre a temática.


4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Embora o Projeto de Contrapartida Educativa ainda esteja em desenvolvimento, as atividades até aqui realizadas demonstraram que é indispensável conhecer as diversas barreiras que prejudicam o processo de inclusão social das pessoas com deficiência e trabalhar para eliminá-las, fazendo com que todos tenham as mesmas oportunidades de forma igualitária e equitativa, respeitando suas singularidades e as diversidades em todos os parâmetros da sociedade. A mera criação de leis, decretos e resoluções não são suficientes para promover a inclusão social, é importante que os cidadãos, cobrem o acesso às informações, cursos, oficinas, isto é, cobrem por políticas públicas e sociais para que, através do conhecimento, possa ser promovido o fim da desigualdade e incluir na nossa sociedade de forma justa e igualitária todas as pessoas, indistintamente.
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